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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

ATA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA SESSÃO ORDINÁRIA DO ANO DOIS MIL E SEIS, REALIZADA AOS DEZOITO DIAS DO MÊS DE SETEMBRO. 

Aos dezoito dias do mês de setembro do ano dois mil e seis, às vinte horas, reuniu-se, no salão nobre “Arnaldo de Rosis Garrido” da Câmara Municipal de Bebedouro, a edilidade local, sob a presidência do vereador Celso Teixeira Romero, sendo este secretariado pelos vereadores Fábio Campanelli, 1º secretário, e Paulo Visoná, 2º secretário, e estando presentes os seguintes vereadores: Archibaldo Brasil Martinez de Camargo, Carlos Alberto Corrêa Orpham, Edson Antonio Pereira, Elisabete Sichieri Bezerra, Gilberto de Barros Basile Filho, Luiz Roberto dos Santos e Rubens Marcondes de Oliveira. Aberta a sessão, e feita a leitura, pelo vereador Paulo Visoná, de um versículo da Bíblia Sagrada, o Presidente colocou em votação a ata da 30ª sessão ordinária, sendo esta aprovada por unanimidade. O 1º Secretário leu então a matéria constante do Expediente da pauta do dia. OFÍCIOS ENVIADOS AO PRESIDENTE – da Prefeitura Municipal de Bebedouro (dois ofícios); do SASEMB; do Fundo Nacional de Saúde; da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo; do Congresso Nacional; da Associação Comunitária Caminho Seguro de Bebedouro; do deputado Duarte Nogueira; da Câmara Municipal de Catanduva. OFÍCIOS COM CÓPIA AOS VEREADORES – do Ministério do Esporte. OFÍCIOS AOS VEREADORES – do ex-prefeito Davi Peres Aguiar ao presidente da Comissão de Finanças e Orçamento. CONVITES – da COEBE; da Santa Casa de Bebedouro. CONVITES AOS VEREADORES – da EMEB Prof. Lellis do Amaral Campos; do Centro Paula Souza; da Prefeitura Municipal de Bebedouro; do Educandário Santo Antonio de Bebedouro. PROJETOS – Projeto de Lei nº 71/2006, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre desafetação de imóvel que especifica. Projeto de Lei nº 72/2006, de autoria da vereadora Dr.ª Elisabete – PT, que altera e acrescenta dispositivos à Lei Municipal nº 3.166, de 20 de maio de 2002, que especifica e dá outras providências. Projeto de Lei Complementar nº 09/2006, de autoria do Poder Executivo, que dá nova redação ao art. 4º da Lei Complementar nº 40, de 1º de setembro de 2006, que especifica e dá outras providências. Substitutivo ao Projeto de Resolução nº 07/2006, de autoria dos vereadores Gilberto Basile – PFL –, Rubens Marcon – PMDB – Fábio Campanelli – PFL, que altera dispositivos do Regimento Interno da Câmara Municipal de Bebedouro e dá outras providências. Projeto de Decreto Legislativo nº 09/2006, de autoria do vereador Dr. Archibaldo – PV, que concede título de “Cidadã Bebedourense” à Irmã Cecília Francischini. Emenda Modificativa nº 02/2006, de autoria do vereador Dr. Archibaldo – PV, que dá nova redação ao artigo 4º do Projeto de Lei nº 06/2006, de autoria do Poder Executivo. INDICAÇÕES – nº 305/2006 (Edson Pereira); nº 309/2006 (Fábio Campanelli); nº 306/2006 (Gilberto Basile); nº 307 e 308/2006 (Paulo Visoná).  MOÇÕES – nº 116/2006, de autoria do vereador Gilberto Basile – PFL, solicitando à Mesa que seja dada ciência aos alunos, aos pais e à equipe da Convívio – Escola de Ensino Fundamental S/C Ltda, através de suas diretoras, prof.ª Lúcia Helena Cassiano Michelon e prof.ª Cristiane dos Santos Ribeiro, da MOÇÃO DE APLAUSOS pelo comprometimento com o trabalho conjunto do Sistema Positivo de Ensino que se propõe a realizar, e pelo sucesso da II FEICON – Feira Interdisciplinar Convívio –, realizada nos dias 04, 05 e 06 de setembro p. p. Concluída a leitura, o Presidente informou sobre os despachos que seriam dados às matérias e passou à Questão de Ordem Regimental. O vereador Luiz Roberto solicitou concessão de urgência, para inclusão à Ordem do Dia, aos Projetos de Lei nº 71/2006 e de Lei Complementar nº 09/2006, ambos de autoria do Poder Executivo. O vereador Dr. Archibaldo solicitou a inclusão, à Ordem do Dia, à Emenda Modificativa nº 02/2006, de sua autoria, ao Projeto de Lei Complementar nº 06/2006, de autoria do Poder Executivo.  Não havendo nenhum outro pedido, o Presidente passou à Palavra Livre no Expediente. O vereador Carlos Orpham disse que, recentemente, fez-se na Casa e na imprensa local um estardalhaço por conta da notícia de que teriam sido cortadas verbas federais para o programa Segundo Tempo, e agora não via ninguém elogiar ou agradecer ao governo federal pelo convênio que formalizava para a implantação de cinco núcleos do programa na cidade, os quais contemplariam 1500 crianças. Falando depois sobre uma notícia veiculada pela revista Isto É na semana anterior, opinou que caíra a máscara do PSDB e de José Serra, pois este aparece como o chefe dos “sanguessugas” em Brasília, já que se verificou que 70% do “processamento” de ambulâncias e emendas apuradas na Operação Sanguessuga foram executados em 2001/2002, durante a gestão de José Serra no Ministério da Saúde. O vereador ainda disse que, verificando pessoalmente, juntamente com o vereador Fábio Campanelli, a espessura do asfalto feito pela empresa F. C. na Avenida Belmiro Dias, verificou que nenhum trecho tinha a espessura de 4 cm, como alegado pela Prefeitura para justificar o valor do m2 mais caro, pelo contrário, a maioria dos trechos tinha uma espessura inferior a 2 cm. Por fim, reclamou do péssimo estado da Rua Bolívia, onde já não há asfalto, somente pedras. A vereadora Dr.ª Elisabete discorreu sobre a audiência pública realizada na Casa no dia 14/09, onde se discutiu a segurança pública e se decidiu a realização de um fórum. Falando depois sobre uma matéria publicada na Folha Ribeirão no dia 17/09, disse ter ficado triste com a notícia de que Araraquara era a primeira cidade a identificar a cor dos pacientes nos formulários da Saúde, pois já no ano anterior fora aprovada na Casa uma lei de sua autoria que adotava a inclusão do quesito “cor” nos formulários da Saúde, pelo fato de as doenças incidirem de modo diferente nas diversas raças, e, no entanto, ainda agora não havia sido cumprida. O vereador Gilberto Basile  falou da indicação em que sugere a criação de um museu do acervo histórico de Bebedouro, justificou sua ausência na audiência pública do dia 14/09, e falou da indicação que encaminhava ao DMT. Mencionou depois sua ida, com os vereadores Fábio e Rubens, ao Hospital Municipal, para verificarem alguns documentos, de onde tiveram de “sair mais cedo”, e disse que, diferentemente do que o presidente do Sindicato dos Funcionários, Mozart Avi, havia afirmado na entrevista que concedeu a Rubens Marcon em seu programa de rádio, era mentira que a CPI da folha de pagamento da Prefeitura fora arquivada sem que ao menos os vereadores tivessem recebido a documentação relativa ao caso, e que ele, Mozart, morreria curioso, porque, como presidente da CPI, decretara sigilo de seu conteúdo. Por fim, em resposta ao vereador Carlos Orpham, citou a seguinte frase do ator Carlos Vereza, que admira: “Ao votarem pela segunda vez no maior farsante de toda a história política brasileira, passam da condição de eleitores a cúmplices, conscientes da lamentável desagregação ética e moral que assola o país”. O vereador Rubens Marcon pediu desculpas à vereadora Dr.ª Elisabete por não ter podido estar presente à audiência pública e disse ao vereador Carlos Orpham que o mentor de tudo aquilo [caso das ambulâncias] era petista. Falando depois do episódio ocorrido no Hospital Municipal, disse que registrara um B.O. contra Romualdo Miranda por este tê-lo desacatado e agredido verbalmente, usando palavras de baixo calão, quando o questionou por que razão cumpria apenas cinco horas diárias de trabalho. Exaltado, fazendo o gesto de quem faz despacho (oferenda religiosa), disse que gostaria de saber que raio de despacho era aquele que Romualdo fazia diariamente com o prefeito, como alegara na ocasião, e que estava lhe enviando um ofício com seus dados pessoais e de sua família, assim como a relação dos lugares onde morou, já que afirmou que ele, Rubens, era um forasteiro cujo passado desvendaria. Disse-lhe ainda que esperava que fosse homem suficiente para trazer à tona todo o seu passado, porque, do contrário, seria obrigado a chamá-lo de covarde. Em resposta a uma indagação do vereador sobre o prontuário dos pacientes, a vereadora Dr.ª Elisabete dirigiu-se à tribuna e informou que o prontuário médico precisa ficar vinte anos na posse da entidade que o faz, cabendo ao paciente, quando solicitava, uma cópia dele. O vereador encerrou sua fala ironizando que, para tratar certos funcionários, é mais apropriado o Setor de Vetores e Zoonoses ou a medicina veterinária. O vereador Dr. Archibaldo discorreu sobre a audiência pública sobre a segurança, pouco concorrida porém muito proveitosa, em sua opinião, e parabenizou a vereadora Dr.ª Elisabete pela iniciativa de tê-la proposto. Salientou que a polícia trabalha pelo povo e para o povo, e não para o governo, como ocorria na Ditadura Militar, e disse que no fórum de debates decidido na audiência teriam condições de abordar assuntos específicos da segurança pública e também políticas públicas preventivas. Falou depois sobre o evento “SOS Córrego Parati”, ocorrido no dia anterior, advertindo que a ação foi boa porém acanhada, dado o fato de ser muito grande a erosão do córrego. Por fim, o vereador discorreu sobre a Semana Municipal de Trânsito, que teria o tema “Motociclistas”. O vereador Fábio Campanelli pediu desculpas à vereadora Dr.ª Elisabete por não ter podido estar presente à audiência. Falando em seguida sobre o fato sucedido no Hospital Municipal, o qual lamentou, disse que se propusera a ir até lá para pôr um ponto final na questão envolvendo a cirurgia plástica, mas, infelizmente, foram recebidos por Romualdo Miranda, cujos ímpetos ele e o vereador Gilberto Basile tentaram em vão frear. Disse que Romualdo agredira verbalmente o vereador Rubens Marcon, a quem de modo algum poderia ter tratado como fez, já que estavam lá como autoridades, e que a diretora Francisca, quando entrou na sala, disse-lhes simplesmente que não lhes mostraria documentação alguma, pois nem mesmo o original do prontuário tinha em seu poder, o qual se achava em mãos do paciente. Disse ainda que o “enojara” encontrar Romualdo registrando um B.O. contra o vereador Rubens Marcon, tentando, de forma sórdida, reverter todo o processo. Afirmou, por fim, que não deixariam “quieto” o ocorrido. Encerrada a Palavra Livre, o Presidente passou à Explicação Pessoal. O vereador Carlos Orpham disse que ouvira falar do episódio passado no Hospital Municipal, mas imaginara então que tivesse sido algo leve, e que não entendia como podia ocorrer tamanha afronta a vereadores em pleno século XXI, um desrespeito ao próprio Poder Legislativo, razão pela qual achava que alguma providência precisava ser tomada pelo presidente da Casa. A vereadora Dr.ª Elisabete leu o art. 21 da LOMB, e apelou ao Presidente para que tomasse as providências devidas em relação ao fato, pois não poderiam aceitar aquela afronta à Lei Orgânica do Município de cabeça baixa. O vereador Rubens Marcon agradeceu aos vereadores Orpham, Dr.ª Elisabete, Fábio Campanelli e Gilberto Basile pelo apoio que lhe deram, e disse que lhe estranhara o fato de André Medeiros ter se apresentado como testemunha de Romualdo na acusação que este lhe fazia de que ele, Rubens, é que o ameaçara, pois não se achava no local no momento do fato. Disse ainda que toda a conversa tinha sido gravada pelo vereador Gilberto Basile, e opinou que o Presidente nada faria, porque estava mais propenso a defender o prefeito que um vereador. O vereador Fábio Campanelli disse que tinha em mãos a ata da Câmara Técnica sobre a rejeição das contas do CEREST de Bebedouro, a qual colocava à disposição de todos. Encerrada a Explicação Pessoal, o Presidente consultou o plenário sobre os pedidos feitos na Questão de Ordem Regimental. Havendo concordância com os pedidos, as matérias passaram a constar da Ordem do Dia da pauta da sessão. Ato contínuo, o Presidente passou à Ordem do Dia, suspendendo momentaneamente a sessão, para que as Comissões Permanentes da Casa pudessem exarar seus pareceres sobre os Projetos de Lei n( 71/2006 e de Lei Complementar nº 09/2006, assim como a Comissão de Justiça e Redação pudesse exarar seu parecer sobre a Emenda Modificativa nº 02/2006 ao Projeto de Lei Complementar nº 06/2006. Reaberta a sessão, e tendo as Comissões Permanentes da Casa decidido pela legalidade, constitucionalidade e regularidade dos projetos, e a Comissão de Justiça e Redação decidido pela legalidade e constitucionalidade da emenda, o Presidente deu início à Ordem do Dia. Projeto de Lei nº 71/2006, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre desafetação de imóvel que especifica. Aprovado, sem discussão, por unanimidade. Projeto de Lei Complementar nº 09/2006, de autoria do Poder Executivo, que dá nova redação ao art. 4º da Lei Complementar nº 40, de 1º de setembro de 2006, que especifica e dá outras providências. Na discussão, o vereador Fábio Campanelli discorreu sobre o projeto e pediu sua aprovação. Aprovado por unanimidade. Emenda Modificativa nº 02/2006, de autoria do vereador Dr. Archibaldo – PV, que dá nova redação ao artigo 4º do Projeto de Lei nº 06/2006, de autoria do Poder Executivo. Na discussão, o vereador Dr. Archibaldo justificou a apresentação de sua emenda. Aprovada por unanimidade. Com a anuência do plenário, a emenda votada foi incluída ao Projeto de Lei Complementar nº 06/2006 sem que este voltasse à Comissão de Justiça e Redação. Projeto de Lei Complementar nº 06/2006, de autoria do Poder Executivo, que altera dispositivos da Lei Municipal nº 2.026, de 27 de dezembro de 1989, e dá outras providências, com a Emenda Modificativa nº 01/2006, de autoria do vereador Gilberto Basile – PFL, que dá nova redação ao artigo 4º do Projeto de Lei Complementar nº 06/2006, de autoria do Poder Executivo. Na discussão, o vereador Carlos Orpham posicionou-se contrariamente ao projeto, por pensar que toda a argumentação feita para justificar a inconstitucionalidade da progressividade das alíquotas é equivocada, já que não entendia como “progressividade” o fato de haver duas alíquotas, uma de 0,5% para quem comprava imóveis pelo SFH e outra para quem comprava imóveis com recursos próprios. Opinou que a cobrança da alíquota única de 3% era ilegal e geraria dívidas, passivos, à Prefeitura. Aprovado, com as Emendas Modificativas nº 01 e 02/2006, por sete votos, votando contrariamente os vereadores Carlos Orpham e Dr.ª Elisabete. Requerimento nº 147/2006, de autoria do vereador Dr. Archibaldo – PV, requerendo à Mesa que seja oficiado ao Prefeito Municipal e ao diretor do Departamento Jurídico da Prefeitura, Dr. Orlando Ricardo Minholo, para que nos informem qual a conclusão ou, então, como se encontram hoje os estudos que seriam realizados, conforme consta no ofício (OEP/213/2005) que nos fora encaminhado, em resposta ao Requerimento nº 23/2005, referentes ao cumprimento da Lei Municipal nº 2.197, de 08/10/1992, que cria o Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente, e também, como pretendem compatibilizar o Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente já criado com a necessária criação do Conselho Municipal de Desenvolvimento Sustentável, preceituado na Lei nº 3.424/2004. Na discussão, o vereador Dr. Archibaldo discorreu sobre seu requerimento. Aprovado por unanimidade. Requerimento nº 148/2006, de autoria do vereador Dr. Archibaldo – PV, requerendo à Mesa que oficie ao Prefeito Municipal e ao diretor do Departamento Jurídico da Prefeitura, Dr. Orlando Ricardo Minholo, para que nos informem qual a conclusão ou, então, como se encontram hoje os estudos que seriam realizados, conforme ofício (OEP/197/2005/na), enviado em resposta ao Requerimento n° 18/2005, referentes à instituição da “Patrulha Rural”, para proteger as comunidades localizadas fora do perímetro urbano. Na discussão, o vereador Dr. Archibaldo discorreu sobre seu requerimento. O vereador Fábio Campanelli disse que o pessoal que reside na zona rural não pode sair de casa aos fins-de-semana, pelo risco que corre de ter suas propriedades arrombadas e seus bens, como implementos agrícolas, tratores, roubados. Aprovado por unanimidade. Moção nº 114/2006, de autoria do vereador Rubens Marcon – PSDB, solicitando à Mesa que seja dada ciência ao Senado Federal, através do seu presidente, Ex.mo Sr. Renan Calheiros, e, via e-mail, dos seus líderes de partido, da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços para que seja agilizada a aprovação do Projeto nº 122/02, que prevê a flexibilidade da jornada de trabalho dos responsáveis por pessoas com síndrome de Down. Na discussão, o vereador Rubens Marcon disse que o maior preconceito que há no Brasil é o preconceito contra as pessoas deficientes, informando que ele mesmo tem um irmão deficiente e sabia bem do sofrimento e dificuldades que enfrentavam as famílias que tinham em casa um deficiente. O vereador Fábio Campanelli disse ao vereador Rubens Marcon que deveriam também pensar nas pessoas que sofrem paralisias cerebrais severas, e falou sobre a aposentaria que era concedida anos antes aos portadores de deficiências. Aprovada por unanimidade. Moção nº 115/2006, de autoria do vereador Celso Romero – PFL, solicitando à Mesa que seja dada ciência à BEEMPAR (Bebedouro S.A. Empreendimentos e Participações), através do seu diretor-presidente, Sr. Nicolau Nemer, da MOÇÃO DE CONGRATULAÇÕES pelo trabalho que vem desenvolvendo no imóvel da antiga Refinaria, adquirido em 1998, onde vem formando um belo centro comercial. Na discussão, o vereador Celso Romero, passando momentaneamente a presidência da Mesa ao vice-presidente, vereador Dr. Archibaldo, dirigiu-se à tribuna e discorreu sobre sua moção. Reassumindo a presidência da Mesa, o Presidente colocou a moção em votação e esta foi aprovada por unanimidade. Nada mais havendo a tratar, o Presidente deu por encerrada a sessão, convocando a Casa para a  32ª Sessão Ordinária, a realizar-se dia 25 de setembro de 2006, segunda-feira, às vinte horas. Para constar nos anais desta Casa de Leis, lavrou-se, sob a supervisão do 2º Secretário, a presente ata, que, depois de aprovada, foi assinada pelo 2º secretário, pelo presidente e pelo 1º secretário. Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 18 de setembro de 2006. 
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